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PREFETTURA MUNTCIPAL DE FORTUNA DE MTNAS

C0NTRATO N 07712026 QITE ENTRE SI
FAZEM, DE fIM LADO, O MLTNICIPIO DE
rORTI]NA DE MINAS/I4G, E, DE OUTRO,
COMO CONTRATÀDA, CIVIL LOG
I,ÍONITORAMENTO E SERVICOS LTDÀ.

ITEM QUANT.
VALOR
TOTAL
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(ENTRADAS DO MU.

AVENIDA RENATO AZEREDo, N" 210 - CENTRO - TELEFONE: (31) 99700-6208

CNPJ: 18. I ló.145-0001.18 - www.fortunademinâs.mg.gov'br

CIRCUITO 1

NICIPIO)

DETALHAMENTO
fINIDADE

DE
MEDIDA

R$ 66.750,00SER\TÇO01

rtrtÉt

o MUNICÍPIO DE FORTUNA DE MINAS. CNPJ N" I8.116.I45IOOOl-18, COM SCdC NA

Avenida Renato Azeredo. n" 210, no Bairro Centro. na cidade de Foíuna de Minas, estado de

Minas Gerais. CEP: 35.760-000. a seguir denotninado CONTRÂTANTE, neste ato

representado por seu Preíeito Municipal, Sr. Claudio Garcia Maciel: e a CIVIL LOG
MONITORAMENTO E SERYICO§ LTDA, CNPJ N" 24.680.676/0001-31, com sede na

Rua Coronel Mario Campos, n" 332, Sala 601, bairro Industrial - 3'Seção' no município rle

Contagem/MG - CE,P: 32.23O-050, a seguir denominada CONTRATADA, neste alo

repfesentada f)or Karen Eduarda Ribeiro Morais Silva, resolvem firmaI o presente contrÀto

PATA CONTRATAÇÃO DE EMPRE,SA ESPECIALIZADA PARA O

ronmcrnrBNTo, TNSTALAÇÃO, CONFTGURAÇÃO E ATMÇÃO DE SISTENÍA

DE VIDEOMOMTORAMENTO (CFT\,l, COMPREEN'DENDO CÀMERAS DE

SEGURANÇA, GRAVADORES DE VÍDEO, LICENÇAS, INT'RAESTRUTURA DE
REDE, AdESSóRIOS E DEMAIS INSI,]MOS NECESSÁRIOS, INCLLTINDO

STJPORTE TÉCNICO E GARANTIA, PARA ATENDER ÀS NTNIANO.{S »A,S

SECRETARIAS MT]MCIPAIS DE ADIVIIMSTRAÇÃO, OBRAS E SAÚDE DO
MUMCÍPIO DE FORTIJNA DE II'íINAS/MG, como especificado no seu objeto' em

conformidacle com o Processo Licitatório n" 53f2026, na modalidade PREGAO

ELETRÔNICO N": 18/2026, sob a regência da [-ei Federal de n" 14.133121. Decreto

Municipal n" 1.007, de 08 de Fevereiro de 2024, Decreto Municipal n" I .01 l, de 2 I de

Fevereiro de 2o24 e Decrero Municipal n" 1.017, de 08 de Março de 2024, mediante as

seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O

FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E ATIVAÇÃO DE SISTEMA

DE VIDEOMONTTORÀNíENTO (CFTV), CON{PREENDENTDO CANíERAS DE

SEGURANÇA, GRAVADORES DE VÍDEO, LICENÇAS, INT'RAESTRUTURA DE

rTg»P. AiBSSÓNTOS E DEMÀIS INSUMOS NTCBSSÁNTOS, INCLI-]INDO

sUPoiTE TÉCNTCO E GARANTIA, PARA ATENDER ÀS NNUENOAS NAS

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ADMINISTRAçÃO, OBRAS E SAÚDE DO

MLINICÍPIO DE FORT1INA DE MINAS/j\'{G, conforme especiÍicado no ANEXO I -

Termo de Rettrência e abaixo tlescrito:

CLÁUSULA SEGUNDA -DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

0l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA DE MINAS

O circúto I será responsável por monito-

rar as 4 entradas (4 pontos) da cidade e os

dados serão centralizados no destacamento

da Policia Militar rlo município.
Circuitos de videomonitoramento compos-

to por 8 câmeras LPR (kitura de Placas

de veículos) e 8 câmeras IP com resolução

Full HD para imagem comum, I NVR-
NVD (Mínimo 16 canais), HD (Míninto

3TB), câmeras deverão ser interligadas na

Policia Militar com ponto a ponto através

de fibra optica cabo AS 80 (allo sustenta-

do) onde Íicara armaz-enado o NVR. Rach

8U com 2 üvisória e Monitor de CFTV

24" ole , incluindo licen âS

02 0l SER\TÇO Rli 20.025,00

CIRCUITO 4
MARIA DA

(UES MUNICIPAL
coNCEIÇÃo
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0l SERVIÇO

REZENDE):
O circuito 4 será resPonsável Por
monitorar a UBS MuniciPal Maria da

Conceição Rezende e suas dependências,

os dados serão centralizados no próprio

prédio, o circuito será composto por 5

ôâmeras Bullet IP67 (Uso extemo)' I 1

R$ 26.700,00

câmeras Bullet IP20 Uso interno). 1 DVR

AVENIDA RENATO AZEREDo, N" 210 - CENTRO - TELEFONE: (31) 99700-6208

CNPJ: 18.116.145-0001.18 - www fornrnademinas'mg'gov br

Crncurro z (ALMoxA
MUNICIPAL):
O circuito 2 será resPonsável Por

monitorar o almoxzrifado municipal e suas

dependências, os dados serão centralizados

no próprio Prédio, o circuito será

composto por I câmeras Bullet IP6? (Uso

exrcrno), 8 câmeras Bullet IP20 (Uso

interno), 1 DVR (Mínimo 16 canais), HD
(Mínimo 3TB), t rach 8U com 2 diüsória
e monitor de CFTV 24"

RIFADO

ole S

R$ 20.025,00

CIRCIITTO 3 (T]BS

DELIO DE JESUS PONTES):
O circuito 3 será resPonsável Por

monitorar a LIBS Municipal Delio de Jesus

Pontes e suas dependências, os dados

serão centralizados no próprio prédio' o

circuito será composto por 10 câmeras

Bullet IP67 (Uso extemo), 4 câmeras

Bullet IP20 (Uso intemo), I DVR
(Mínimo 16 canais), HD (Mínimo 3TB),

Rach 8U com 2 divisória e Monitor de

NÍTINICIPÀL

CFTV 24" ole

sERvIÇO01u-l

04



PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA DE MTNAS

l nllno 16 canais), HD aMínimo 3TB).

Rach 8U com 2 divisória e Monitor de

CFIV 24" ole S

2.1. O contratan re pagarità conlratada a quantia total estimada de R$ 133'500'00 (cento e

trinta e três mil e qulntrentás]"tltl' t"'"f"*e valores-constantes na proposta de preços

;p,.r".,t^a";i;-pnotr"nrevrÉ coNrnArADA no Pregáo n" 18t2026'

2.2. Os pagamentos serão realizados em conformidade com as parcelas e percennrais preüstos

no cronogÍama lísico-financeiã;;;;"; Anexo I do edital (Termo de Referência)'

2,3.Emcadaserviçodecorrentedestecontrato,serãoobservadasasdisposiçõesdalegislação
oeÍtinente, assim como * "ra*u]"r-" "..aições 

constantes do Edital ào Pregáo n" l8/2026'

que integra o presente insrumento de compromrsso'

2.4. Emcada serviço, o preço unitrário a ser pago será. o constante das propostas apresentadas'

í. n"gu" 
"" 

fa/2oi6.p"lo "*p'"'u "u't'utodu' 
as quais também a integÍ'aÍn'

3.5. O pagamenro será realizado mensalmente' conforme parcelas do cronograma físico-

financeiro. aré o 10" rOegl*oü]r riiiiã rnet subsequente ao da prestaçáo dos sen'tços' em

mosda corrente nacional, *JAi*t" rt recebimento da nota fiscal/fatuÍa corÍespondente e a

eferiv:r execuçào a"* *'*iilJ''ii;;;;;;;;"çào'-devidamente atest'ado pelo órgão

competente' em conformidade com a autonzaÇao expeolua'

2.5.1. o .'NTRATANTE deverá eferuar as retenções na fonre de Imposto de Renda (IR) e

dos demais tributos incideritl.'1r"a.rui.. esraduais ou_ municipais). quando legalmente

cxigidas. sobre os o"*"t"'iiil )"#;d; ;'p"t*" físicas e jurídicas em ürtude do

fomecimento de b"r. oo ou p."àçã.'ã" .À*ri"i irciuindo obras e serviços de engenharia'

2.5.2. o ..NTRATANTE deverá efe$ar as retenções na fonte de Imposto de Renda (IR) e

dos tlemats tnbutos incloJtitll ti"á"t't' estaduars ou muntcipas)' quando legalmente

exigidas. mesmo que , coNrüiõÀl nao ,.ntro discriminado os mesmos na Nota Fiscal

NN,

2.5.3. Quando do pagamento' será efetuada a retençáo tributrária prevista na legislação

aplicável.

2.5.4. Independenrcmente do percentual de tributo inserido na nota fiscal (NF)' no pagamento

serão reti<los na fonte os percentuais estabelecidos na legislação ügente'

2,5.5. o CONTRATADo Íegularmente oÉante pelo Simples Nacionai, nos termos da l:i

Complementar n' 123, de 20ã;-;;; t(]Íi"rá a ietenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos po' uq*t" regime No entanto' o lagamentá ficará condicionado à

apresentaçào d. 
"tn,p'n"çnt'liãt 

*ii?' a" documento ofrcial' de que faz jus ao tratamento

iribu,,i.io f^ror..ido previsto na referida Í-ei Complententar'
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2.

I
6. A Nota Fiscal/Fatura Discrininaüva deverá ser apresentada conforme descrito no Anexo

- Termo de referência:

AVENIDA RENATo AZEREDO' N" 210 - CENTRo - TELEFONE: (31) 99700-6208

CNPJ: 18 l 16 145-0001 18 - www fortunademinas mg'govbr rtrIY



PREFEITURA MT]NICIPAL DE FORTUNA DE MINAS

2.7. A Prefeitura Municipal etetuará o pagamento no prazo e condições descritas no Anexo I -
Termo de Referência, conforme Nota Fisãal ou de instrumento de cobrança equivalente'

2.8. A liquidação da tlespesa deverá ocorrer em ató 10 (dez) dias a contar do reccbimento da

nota fiscal ou instrumenlo de cobrança equivalente. potlendo ser excepcionalmente

prorrogado, justificadamente, ú t*"1 pttioao' quando houver necessidade de diligências

i*u u"uf.tiçáo do atendimento das exigôncias contratuâis'

2.9. O prazopara a solução. pelo contratâdo' de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamentô da nota fiscal no d" in"rulr'"nto de cobrança equivzúente' verihcadas pela

Adn.rinistração durante a *,4f,.. pte'i^ à liquidação de despesa' suspenderá os prazos de

liquidação.

2.i0. O preço referido contratado inclui todos os custos e benefícios decorrentes dos

serviços/firmecimento dos protutos, de modo a constituírem a única e total conraprestaçáo;

2.1l. O Município poderá sustaÍ o pagamento a que a contratada tenha direito' enquanto não

sanados os defeitos, ,l"io. ou 1n"orr"!ões resultantes da prestação de serviços/fomecimento

dos produtos.

l.[2. A contratada deverá discriminar em sua nota fiscaUfatura o nome da prestadora dc

serviços, e o número ao ao"u*ãnã nscal, bem como a discriminação dos serviços prestados'

2.13. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas.de suas

exigibilidades, cabendo uo 
"ont'otãdo 

manter duÍante toda a execução do objeto' em

;ffi;;;tllü" 
"orn 

u, ot'.iguç0"' por ele assumidas' todas as condições de habilitação e

qualiÍicação exigidas na ücitação'

2.14. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência

ã" riqriã"ç'* a, àuagaçao r:ti"""Jiii "- 'itrude 
de penalidade ou i,adimplência contratual'

2.15. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais' o prazo de pagamento

il até 05 (cinco) 
-tlias úteis contados a partir da regularização dos mesntos e sua

reapresentação.

2.16. O Município poderá sustaÍ o pagamento a que a- contratadâ tenha direito' enquanto não

sanados os defeitos, vícios ou i*otl"ç?"t t"tuttantes da contratação e/ou não recolhimento de
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multa aplicada

2.17. Os pagamentos efetuados à CONTRATADA náo a isentará de suas obrigações e

;;p".*bíã';"; vinculadas a' t*etuçao ao contrato' especialmente aquelas relacionadas com

a qualidade.

2.ls.NoscasosdeeventuaisatrasosdepagaÍrentonãoiustificados'provocados
exclusivamente pela eaminisiraçao, o uator devúo deverá ser acrescido de atualizaqão

financeira, e sua apuração se faiá desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que osju.o. tl" it*u serão calculatlos à taxa de 0'57o (meio por cento) ao

mê-s, mediante aplicação da seguinte fómrula:

AVENIDA RENATO AZEREDO' N" 210 - CENTRO - TELEFONE: (31) 99700-6208

CNPJ: I8 1I6 145-0001 18 - www fortunadêminas m8'gov br rtrtrÉl



PREFETTURA MUNICIPAL DE FORTUNA DE MINAS

EM =N xVPxI
onde:
EM = Encargos moratórios;

\? = Valor da Parcela em atraso;

N = Número de d.ias entre a data prevista paÍa o pagamento (vencimento) e a do efetivo

pagamento;
i jÍnai.. áe compensação financeira' assim apurado:

I= G!-L@)
30

TX = Percentual da taxa de juros de nrora mensal definida no editaUconrato'

CLÁUSUÍ,A TERCEIRA - DO REAJUSTAMENTO

3.1. Por Íbrça das Leis Federais n" 9'069/95 e 10'192/2001' o valor da ata será reajustado

mediante iniciaÚva au tt"'"""ã' O"ta"-á* observado o interresno mínimo de 1 (um) ano' a

contar da data linri* p." upt"tJiiJieo-ãu'f,top*tu oo do último ieajuste' tendo çomo base a

variação de índice oficial'

3.2. Decorrido o prazo acima estipulado' os preços uniuirios-serão corrigidos monetariamente

pclo INPC (IBGE) ou oo*o inàit" que veúa a substinú-lo por força de dcterminação
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3.3. A aplicação do índrce ilar-se-á de acordo com a variaçáo acumulada <io INPC (IBGE)

á"""ra^'"à. iz (doze) meses imediatamente anteriores'

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZ^çAO

4.1 . Após a âssinatura do contÍato e o recebimento da Nota de Autorização de Fomecimento /

Ordem de Serviço, cncaminn^ü pi" '"i* 
ae compras e licitações da Prefeitura Mu*t'tll' o"

Fonuna de Minas, u.*..uçáo ã;;"r*n". deverá ier iniciada em até l5 (quinze, dias utets'

4.2. A execução e o pagamento dos serviços deverão ser realizados conforÍne o cronogramâ

govemamental.

na propostà

4.5

4.3. O contrato terá vigência a parur da data de sua assinatura' úgorando por 18 (dezoito)

meses consecutivos. podendo' *"' p'ottogudo tlqottt preüsto na tri Federal n"

t4.t33t2t)2t . É tacultado e côr.ÍizuirÁiE rescindi-lo a qualquet época' nas hipoteses

leoais contidas na referida ki:;;;;;;;;'iso por escrilo com aniecedência mínima de l0

iii"trf ai^, sem direito a indenizaçào de qualquer natuÍeza'

4.4. Os serviços serão recebidos provisoriam-ente 
-no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis' pelo

responsável p"to u"o*p-tluil""iio t n"oti'ução ào contrato' para efeito de posterior

verificaçao de sua conlormloaà" r:o'" ut especiiicaçoes conslantes no Tenno de Relerência e

O obieto poderá scr rejcitado' no totlo ou em paÍte' 
.qrrando 

em desacordo com as

ciíicações co.tratuais, a"u""tio't"i"'ittitoào uo 
"ottigiáo 

no prazo de 05 (cinco) dias
espe

AVENIDA RENATO AZEREDO, N'210 - CENTR'O - TELEFONE: (31) 99700-6208

CNPJ: 18 116 145-0001 18 - www'foíunademinas'mg gov'bÍ Étr|Y
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PREFETTURA MUNICIPALD E FORTUNA DE NTTIi{AS

corridos, a contaÍ da notificaçào da CONTRATADA' às suas expensas' sem Prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis

de até 05 (cinco) dias úteis'

4.6. Os serviços scrío recebid

c0ntad.os do recebimento Prov

os definitivan-rente no Prazo

isório. após a verificação da qualidade' regularidade e

quantidade, merJrante Termo Circunsanciado de Aceite

4.7. Na hiPótese de a verificação a que se refere o subircm anterior não ser Procedi

ào-se o recebimento definiti
da dentro
vo no dia

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada' consuman

5. t. São obrigações das PaÍtes:

do esgotarnento do Prauo'

4 8. O recebimento protisório ou definitivo do objeto nlo exclui a responsabilidade civil e

administrativa d" coI'rrRATõuA;;;';;;J"àt resuluntes da incorreta execução do objeto

:'Jil. à.;;,;.;e [uncionamento verilicados posteriormente'

4 e As dúvidas ou nelldos{; *.J1#,il*':'u;::i:.H:ã?:H*"il1lf:i#j;f: ";
diímidos Por mero o(

i.i"..rri1^ o r"*nademi nas'm g' gov'br'

4 r 0 A n ota n sc avf aura' ::1x"$xH[Xü:' Ê:ff :'#ffi ix:l ilIil"Ê :il[[fl':"l:
ilIffi i;ri[:ll[".:]T::1.*ü"il;i;;;MunicipardeÀ'f 

ini't'açao'

4.11. Concluída a execução do objeto' o recebimento do mesmo dar-se-á' através de vistoria

:;ü;'Hüiu; p'i' 
'à:'aiáta'iá 

e pela comissão de Recebimento'

CLÁUSI]LA QUINTA - DAS OBRIGÀÇÕF§ DAS PARTES
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5.1.1, - DO CONTRATANTE:

I-NotificaraCONTRATADAatÍavésdaSecretariaMunicipaldeAdminisuação,fixan<.lo-
lhe prazo para corrigir io"go"früd"' "t'ervadas 

na ptestaçáà dos serviços ou fomecimento

dos Produtos.

r - Expedir. através da ::"""ill",li:r*;:'1",*ij,finàs;*ffi;r:li'lli""lirlil:f'Tá:
servico ou de fornecimento'

#;:ê;;;""*ais e do Pagamento deüdo'

IIr - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA' ::::T' 
convencionada' dentro do

iàr."pr"rit " 
oi"sãe que atendidas às formal'idades necessaÍrasi

fV - Proceder às adveíências' multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos

tennos deste contrato;

V - Cumprir conr todas as obrigações previstas no erlital e Termo de Referência do pÍesente

E
processo 

,LEFoNE: (31) 99700-6208

AVEI'IIDA RENATO AZEREDo' N" 210 - CENTRo -'TE

cNpJ' t8'I r ã'r'iiôôot t t - *** r"rtunademinas'mg gov br
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PREFEITURA MI]NICIPAL DE FORTUNA DE MINAS

5.I.2.-DA CONTRATADÀ:

I - Comunicar ao MUNICÍPIO, por escrito, qualqucr anormalidade nos serviços e prestar

irú'nmluçõe. julgadas necessárias, em tempo hiíbil, principalmente quando solicitadas pelo

MITMCÍPIO;

II - Acatar as orientações do MUNICÍHO' sujeimndo-§e à mais ampla e irrestrita

iir.ulirufao, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

ffi - Responder por danos causados diÍeramente ao MIINICÍPIO e/ou a terceiros,

decorrentei de sua culpa ou dolo, quando da execução dos servlçosl

fv - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

,"rrrltunt", da execução do objeto. A inadimplência da CONTRÀTÀDA' referente a esses

encargos, não transfeie à MIINICÍPIO responsabilidade por sen pagamento;

V - Responsabilizâr-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões tlj:Tl1:Iboração de

estimati'va de 
"orto. " 

qu. redundãm em aumeÍto de despesas para o MIIMCIHO;

YI.Nãotransferirouceder,aqualquertÍtulo,osdireitoseobrigaçõesdecorrentesdo
CONTRATO, ou títulos de créditoi emitidos por ela e sem aceite' como garantia' fiança' ou

outra forma qualquer de ônus, sem anuência pióvia e expressa do MUMCÍPIO' sob pena tle

rescisáo unilateral do CONTRÀTO;

VII - Responder, em relação aos seus empÍegados, por tdas as despesas decorrentes da

;;.rçã"'dos serviços táis como: salários, seguros de acidente' taxas' impostos e

contriüuiçOes, indenizações. vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham

a ser criadas e exigidas pelo Governo'

VIII.Realizaraexecuçãodosserviços'responsabilizando-sepelaqualidadedosmesmos.

ÍX - Substiruir, de imediato, às suas expensas, o objeto do contrato que não se adequar às

especificações constantes desta conuatação'

X - Responder pelos danos causados diretarnente ao CONTRATANTE ou a terceiros'

decorrentes de sua culpa ou do1o, quando da execução dos serviços' não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento pelo

CONTRATANTE.

XI - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

pr."i.a, na legislação social e traüalhista em vigor. obrigando-se a saldála na época própria.

vez que os seus empregados náo manterão nenhum vínculo empregaÍcio com o

CONTRÀTÀNTE.

XII - Manter durante o período de execução do objeto' as condiçôes de regularidade.junto ao

fmS, fNSS, e às Fazendas Federal. E,stadual, i Municipal,, bem como as condições de

qualificação exigidas na liciração.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA DE MINAs

XIII - Apresentar a atualização' a cada 180 dias' da Cenidão Negativa de Débito Trabalhista

iCrvoD i"r"fau na I-ei no 12 44o de 07 0?'201 l'

XIV - E vedada subconratação de pessoa-s física ou juríüca' se aquela ou os dirigentes' desta

mantiverenr únculo rJe **t*;;;;t"üi' t"onO*i"u' financeira' trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou 
"ntiaua"ãnttuÀt" 

oit com agente público que desempenhe função na

licitacão ou arue na nr.utiruiao ou na gestào do conraro. ou que deles seja cônjuge'

:ffifi;:" il;;;;;li"i;;era colaãral ou por afinidade' até o terceiro grau'

XV - Fornecer ao MLTNICÍPÍO o holetim de medição de serviços executados' cobrando

âpenas os serviços efetivamente utilizados;

XVI - Comunicar ao MLINICÍPIO' por escrito' qylquel anormalidade nos serviços c prestar

intbunaçóes julgadas o.t""aiui'""i'' tt*p" í'áu ' principalmente quando solicitadas pela

MUNICÍPIO;

XVII - Acatar as orientações da MTIMCÍPIO' sujeitando-se à mais ampla e irrestrita

fiscalização.pÍestândoosesclarecimentossolicitadoseatendendoasreclamaçõesformuladasl

XVIII-Responsabilizar-sepelosencargostrabalhistas,previdenciários.fiscaisecomerciais.
resultantes da execução drl 

-;;**' -A 
inadimplência da conÚatada' referente a esses

;;";;;;;:;á. ;.t"rl a uu'tqcÍpto responsabilidade por seu pasamento;

XIX - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erÍos na elaboração

de estimativa de cu*o, 
" 

qo" t]ãu"tÀ em aumento de despesas para o MUMCIPIo I

XX - Não transferir ou ceder, a quarquer título, os direitos e obrigações decorrentes do

contrato. ou títúos de cÉditos emitidos por eia e sem aceite' como garantia' Íiança' ou outra

forma qualquer de ônus, tt* *oat"io preüa e expressa da MUNICÍPIO' sob pena de

rescisão unilateral do conÚato;

XXl.Cumprirfielmenteestecontratoresponsabilizando.seintegralmentepelosserviços
contÍatados, de modo que os serigos se realiiem com esmeÍo e perfeição' executando-os sob

sua inteira e exclusiva responsabi[ãade' nos temros da legislação vigente'

XXII - hovidenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contÍatante quanto à

execução dos serviços contrltados'

XXIII-observarcondutaadequadaobjetivandoacorretaexecuÇãodosserviços.

XXIV - Implantar de forma adequada' a supervisáo permanente dos serviços' de modo a obter

uma oPeração correta e eficaz;

XXV - Realizar as Íetenções sobre o viúor da nota fiscal/fatura de serviços da contratada' nos

i".*o. au t"gi.t^ção vigente e aplicável' quando for o caso'

XXVI - Cumprir todas as obrigaçõcs prcvistas no Edital c scus Ancxos' cm cspccial o Ancxo

I - Termo de Referência'

TELEF0NE: (3 l) 99700-6208
AVENIDA RENATO AreREDO, N' 2IO ' CENTRO

CNPJ: 18 116'145-0001 18 - www fomrnademinas'mg'gov br
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g.1. A contfatante poderá extinguir o conüato, independente de interpelação juücial ou

extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
-

a)onaocumprimentoouocumprimentoirregulardecláusulascontratuais.especif,lcaçõesou
prazos. por parte da contratada;

t) u a#",oçao d" falência ou a instauração de insolvência ciül da contratadai

.j u 
",r.h..i*.n«r 

de infrações à legislaçã, trabalhista p,r parte tla c'ntrata6a;

ó razões de interesse púbtico ou na oiorrência das hipóteses do Art. 137 da tri Federal

14.133, de2O21:
e)aocorrênciadecasofortuitooudeforçamaior'regularmentecompÍovada,impeditivada
execução do contrato.

CLÁUSULA NONA _ DAS SANÇÓES ADMIMSTRATIVÀS

9.1 Incorre em infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infraÇões

p."ui*tu, no art. 155 da lri n' 14.133, de 2O21 e aÍt' 40 do Decreto de n' 935 de 07 de

novembro de 2022, quais sejam:

I - dar causa à inexecução parcial do contratol

II - dar causa à inexeÇução parcial do conüato que cause gÍave dano à Administração' ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivol

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certarne;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de làto superveniente deúdamente

justificadol
VI - náo celebrar o contrato oll Ata de Registo de Preços ou náo entregar a documentação

exigida para a contratação. quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VIf - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;
ífII - upi"."n ar declaração ou docurnentação falsa exigida pâra o ceÍame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contÍatoi

fX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contÍato:

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos conr vistas a frustrar os_1bjet_ivos da licitl.ao;.

AVENIDARENATOATRED0,N"2I0.CENTRO-TELEFONE:(31)99700-6208
CNPJ: 18.116.145-0001 18 - www'fortunademinas mg'gov br
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE FORTUNA DE MINAS

CLÁUSIJLA SEXTA - DÀ ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIÀ

6.I. As despcsas decorrentes desta licitação correrão às contas das dotaçt-les orçamentárias n"

02.02.06.06.I81.0603.1060,4.4.90.51.00.02.05.03.10.301.1003'1100.4-4.90.51.00e
02.09.01 .l -5.1 22.1 501 . I 150.4.4.90.51 .00.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência deste contrato será de i8 (dezoito) meses' contados da data de sua

assinatura.

7.2. A prorrogação <1o prazo contratual podcrá ocorrer, a critério do Contralante' nos termos

da lri Fcderal n" 14. 133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
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PREFEITURA MT]NICIPAL DE FORTUNA DE MINAS

XIl - praticar ato lesivo previsto no art. 5'da I-ei n" 12.846, de l' de agosto de 201-1.

XITI - tumultuar a sessão pública da licitação;
XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contrataçáo direta ou de
licitação;
XV - deixar de regularizar os dooumentos {iscais no prazo concedido, na hipótese de o
infrator enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Iri
Complementar Federal n" 123, de 14 de dezembro de 200ó;
XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;
XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;
XVIII - deixar de complementar o valor da garanúa recolhida após solicitaçâo do contratante;
XD( - deixar de devolver eventuais valores recebidos indeúdamente após ser deüdamente
notificado;
XX - manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade
com qualificaçã«r em desacordo com as exigências do edital ou do contrato, durante a

execução do objcto.
XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;
XXII - toleÍar, no cunprifirento do contrato. situação apta a gerar ou causar dano iísico, lesão

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos

seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de

serviços de mão de obra;
XXIV - deixar tle substituir empregado cujo comporlamento for incompaúel com o interesse
público, em especial quando soücitado pela Adminiskação;
XXV - deixar de repor funcionários faltosos;
XXVI - deixar de apresentâr. quando solicitado pela administração, comprovação do
cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Rrndo de Garantia do tempo de Serviço
(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato. ern

especial quanto ao:

a) registro de ponto;
b) recibo de pagamerÍo de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado c
dócimo terceiro salário;
c) comprovante de depósito do FGTS;
d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;
e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados
até a data da extinção do contÍato;
t) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-a.limentação, na forma prevista em norÍna
coletiva.
XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;
XXV - entregar L! objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e

qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tomem
irnpróprio para o fim a que se destina;
XXD( - ofender agentes públicos no exercício de suas funções;
XXX - induzir a administração em effoi
XXXI - deixar de manter ernpregados. que fiquetn nas dependências e à disposição da

administração nos contrâtos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mâo
de obra;
XXXI - compartilhaÍ recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para

execução simultânea de outros contratos 
-por larte 

do contratado, nos contralos de serviços

AVENIDA RENATO A-reREDO. N'210 - CENTRO - TELEFONE: (31) 99700-6208

CNPJ: l8.l 16.145-0001.18 - www.lbnunademinas.mg.gov.br



PREFEITURA MUNTCTPAL DE FORTUNA DE MTNAS

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;
XXXITI - impossibilitar a fiscalização pelo contraranre quanto à distribuição, conrrole e
supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de
sen'iços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;
XXXIV - apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento;
XXXV - deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração;
XXXVI - subcontrataÍ serviço em contrato em que não há essa possibilidade;
XXXVI - deixar de apresentaÍ no prazo do art. 96, §3' da Iri 14133/21. garantia pelo
contÍatado quando optaÍ pela modalidade seguro garantia:
XXXVIII - deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratuâI, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos preústas em outras normas específicas;
XXXIX - deixar de nanter pÍeposto âceito peia Administração no local da obra ou do
serviço para representar o contratado na execuçáo do contrato;
XL - deixar de ae.eitar as strpressões e acréscimos ,Je alé 25% (vinte e cinco poÍ cento) em
relação aos contÍatos.

9.2 O fomecedor que corneter qualquer das infrações discúninadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) dc advertência que consiste cm comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma
obrigação do ediul, tla Ata de Regist«rs de Preços ou da inexecuçáo parcial do contratu
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

b) de multa. o infrator que, injustificadamente, descumpriÍ a legislação, cláusulas do edital ou
cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0.5% (cinco décimos por cento) nem superior
a 30% (trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos termos
estabelecidos nos respectivos instrumentos, devendo ser observados, preferencialmente, os
seguintes percentuais e diretrizes:
I - nulta moratória de 0,57c (cinco décimos por cento) por dia de arraso na entrega de material
ou execução de serviços, até o limite de l0Ça (dez. por cento), correspondenre a até 30 (trinta)
dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando
for o caso. a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;
II - multa de lOVo (dez. par cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do valor da
contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitaÍ
ou rctirar o i.nstrumento equivalente;
III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame. nas hipóteses
constantes do item 9.1. subitens I, IV V XItr. XIV e XV, deste edital;
IV - multa de 57o (cinco por cento) sobÍe o valor total da adjudicação, nas hipóteses
constantes do item 9.1, subitens XVI, XVII, XVm, XX, XXI, XXI[, )OflV, XXV XXVI,
XXV[. X)O(I, )LXX[. XXXVIII e XXXIX deste editalr
V - multa de 19o/o (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses
constantes do item 9.1, subitens II, m, VL VII,Vff, IX, X. XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e
XXXV deste Edital:
VI - raulta de 107o (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes
do item 9.1. subitens XIX, XX[, XXV[, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL. deste edital;
VII - multa indenizatória, a tífulo de perdas e danos, na hipótese de o inÍiator ensejar a
rescisão do contrato e sua conduta ir plicar em gastos à administraçáo, superiores aos

AVENIDA RENATO AZEREDO, N' 210 - CENTRo - TELEFONE: (31) 99700-6208
CNPJ: I 8. 1 1 6. 145-0001. 1 8 - www.Íortunademinas.mg. gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA DE MINAS

contratados.

c) de impedimento dc ücitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e

contratar com a administração:
I - por até 0l (um) ano, caso o infrator:
a) deixar de entrogar a documentação exigida para o ceÍtame;
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervenienle devidamente

iustificado;
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo
justiÍicado;
II - por até 02 (dois) anos, caso o infrator:
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certâme ou prestar declaração
falsa durante o mesmo ou durante a execuçáo do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dalo à administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse coleüvo;
III - por até 03 (três) anos, caso o infrator:
a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) der causa à inexecução total do contr.Ito.

d) de Declaração de Inidoncidade de contrdtar com a Administração Riblica, será aplicada por
prazo não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses:
I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a

frustrar os objetivos do certame;
II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos. nos casos de:

a) fraudar o certame ou praticar ato fÍaudulento na execução do conúatol
b) cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

III - por peíodo de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, nos casos de:

a) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei 12.846113;
b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário.

9.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto n" 935 de 07 de Novembro de 2O22.

9.4 Será considerada falta grave e caracterizada como falha em sua execução, o não

recolhimento das contribüções sociais da Preüdência Social, que poderá dar ensejo à rescisão

do contrato, sem prejuízo da apücação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e

contratír com a Administração, nos termos dal-.ei 14.133/2021.

CLÁITSULA DÉCIMA - DO RE,GIME DE EXECUÇÃO

10.1. O regime de execução do presente contralo é EMPREITADA POR PREÇO
GLOBÀL.

CLÁUSIJLA DÉCIMA PRIMEIRA _DA PT]BLICAÇÃO

11.1. O extrato do presente contrato será publicado no órgão de divulgação oficial do

Município e no PNCP, conforme dispostr.r no art. 94 da l-ei Federal n" 14.133, de 2021 .

AVENIIDA RENATO AZEREDO, N' 210 - CENTRO - TELEFONE: (31) 99700-6208
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PREFEITURA MUNTCIPÀL DE FORTUNA DE MINAS

CLÁLTSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do FoRo

12.1. Fica eleito o foro da comarca de Sete Lagoas para solucionar quaisquer dúvidas quanto à
execução do presente contrato.

12.2-E, por estarem justas, as partes Íirmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Fortuna de MinasMG. 29 de setembro de 2026.

}ÍUMCIPIO DE FORTUNA DE IVÍINAS
CNPJ: 18.116.145/000r-1s

CLAT]DIO GARCIA MACIEL - PREFEITO MI,]NICIPAL
CONTRATANTE

CTVIL LOG MONITORAMENTO E SERVICOS LTDA
CNPJ N', 24.680.67 6t0n01 -31

REP. LEGAL: KAREN EDUARDA RIBEIRO MORÂIS SILVA
CONTRÀTADA

RODOLFO C LANZA
SECRETA RIO ]\íUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO

GESTOR DO CONTRATO
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FABIO G
AL)ilLIAR ADMINISTRA.TN'O

FISCAT, DO CONTRATO

TEST

FRAN RECIDA DE RESENDE JI]LIA FE O NACIF
SETOR DE, COMPRAS E I,ICITAÇOES SETOR DE CO I,TCITAÇÓES

AVENIDA RÊNATO AZEREDO, N" 210 - CENTRO - TELEFONE: (31) 99700-6208
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